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A centralidade da interdisciplinaridade
nos estudos sobre ambiente e sociedade

Leila da Costa Ferreira *

Introdução

ASociologia Ambiental, como produção científica e acadêmi-
ca, emergiu a reboque dos movimentos de contestação social

surgidos no início dos anos 1960, e da constatação da situação
emergencial de degradação dos recursos naturais e do desenvol-
vimento do industrialismo. O nascimento do movimento na dé-
cada de 1960 surpreendeu os sociólogos, que naquele momento
não dispunham de um corpo teórico ou tradição empírica que os
guiasse em direção ao entendimento da relação entre sociedade
e natureza. Os pioneiros da Sociologia clássica (Durkheim, Marx
e Weber) tinham abordado a questão de modo tangencial; além
disso, apenas raramente surgiam trabalhos isolados, sem, no
entanto, promover uma acumulação considerável de conhecimen-
to que permitisse a criação de um campo teórico.

Embora de forma diferenciada segundo países, principal-
mente a partir dos anos 1960, grupos de sociólogos começaram
a dar importância à problemática ambiental, e perceber sua rele-
vância e abrangência, e este tema passou a ocupar a agenda dos
governos, organismos internacionais, movimentos sociais e se-
tores empresariais em todo o mundo. Tornou-se evidente que a
questão ambiental não era apenas mais um modismo passageiro
nem uma dramatização de militantes ou cientistas radicais.

* Doutora, professora da Universidade Estadual de Campinas/Unicamp. E-mail:
leilacf@unicamp.br



186 p. 185 – 201

N
•

 7
 –

 o
ut

ub
ro

 d
e

 2
00

5

A Sociologia Ambiental assume, então, uma posição signi-
ficativa para estudar as divergências e os conflitos sobre a nature-
za (entendida aqui em seu sentido mais amplo, ou seja, tanto o
ambiente natural quanto o construído), e as causas e a extensão
dos problemas ambientais entre os diversos atores envolvidos.
Este tipo de orientação se desenvolveu, especialmente, em mea-
dos dos anos 1980, contribuindo com a revitalização teórica e
com uma projeção maior dentro da Sociologia, processo em par-
te motivado pelo crescimento dos movimentos ambientalistas e
a crescente preocupação com os efeitos globais dos riscos ambien-
tais. O período prévio, entre os anos 1960 e a primeira parte dos
anos 1980, caracterizou-se por trabalhos mais dispersos, mas não
menos importantes. Além disso, a teoria social contemporânea
também tem refletido sobre esta questão.

Este artigo pretende discutir a relevância da interdisciplina-
ridade e como a área de ambiente e sociedade fornece bases pri-
vilegiadas para tal reflexão, tanto no seu desenvolvimento no
nível internacional como no caso brasileiro. Focalizaremos espe-
cialmente o debate sobre sustentabilidade para ilustrar as diver-
sas dimensões da interdisciplinaridade.

Ambiente e sociedade: rumo à interdisciplinaridade

É certo que estamos a assistir ao surgimento de grupos espe-
cíficos de cientistas sociais unidos por interesses ou áreas temáticas
como a questão ambiental. Neste sentido, podemos refletir onde
estariam as oportunidades de experimentação criativa. Podemos aqui
apenas apontar algumas situações em pontos muito diferentes na
produção intelectual da área de interface de ambiente e sociedade.

A discussão sobre interdisciplinaridade é objeto de cons-
tantes controvérsias, não havendo consenso sobre ela. O que se
pode dizer sobre este debate é que existem, grosso modo, duas
visões diferenciadas: a primeira delas aproxima o diálogo entre
disciplinas científicas no intuito de ampliar a explicação dos ob-
jetos do conhecimento disciplinares como no caso da Sociologia
Ambiental, onde se busca interagir teoricamente em alguns cam-
pos de convergência. A segunda visão sobre a construção interdis-
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ciplinar restringe-se ao campo da pesquisa temática, opondo-se
à visão das assimilações progressivas entre disciplinas. Esta vi-
são reconhece a especificidade disciplinar, mas adota uma espé-
cie de colaboração deliberada dos saberes disciplinares sobre te-
mas previamente definidos (Floriani, 2004).

Neste sentido, podemos apontar algumas hipóteses que nor-
tearam a reflexão intelectual na área de ambiente e sociedade. Em
primeiro lugar, tudo indica que a ênfase nessa área transversal mi-
grou da busca inglória por um ator preferencial de mudança social
na ordem econômica e ambiental para uma questão genérica
delineada em torno de preocupações com a dimensão humana das
mudanças ambientais, independente de juízos de valor sobre elas.
Atualmente, essa questão é decomposta em outras derivadas, que
dizem respeito à governabilidade, e às orientações sociais e cultu-
rais ou normativas para a resolução de problemas universalmente
reconhecidos e considerados politicamente pertinentes. Nessa li-
nha, as discussões e reflexões das diferentes vertentes da área
centram-se em objetos que se inter-relacionam para dar conta de
problemas como normatividade, institucionalidade e a emergên-
cia de novas instituições acadêmicas na área ambiental.

Em segundo lugar, e não menos importante, está o fato de
que tanto a produção na área no seu período de formação (nos
anos 1960) como no posterior, bem como a discussão sobre a
interdisciplinaridade acabam influenciando e sendo influenciadas
pela teoria social contemporânea.

Alguns autores (Leis, 2000, por exemplo) argumentam que,
no caso brasileiro, estaríamos, na maior parte das vezes, não de-
senvolvendo perspectivas teóricas em relação ao tema, mas res-
pondendo a uma demanda desenfreada da sociedade civil em rela-
ção aos graves problemas ambientais brasileiros. No entanto, as
discussões teóricas e metodológicas desenvolvidas pela autora
(Ferreira, 2005) tentam mostrar, que no caso brasileiro, há também
setores da comunidade acadêmica influenciados tanto pelas cor-
rentes ligadas à modernização reflexiva (teoria do risco e moderni-
zação ecológica) como pelas perspectivas construtivistas. Tento ain-
da demonstrar que, nos trabalhos da Sociologia Ambiental, há um
enfoque materialista durkheimiano, ou seja, realista, expresso pe-
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los trabalhos de Catton e Dunlap (1998) no nível internacional, e
suas influências na área de ambiente e sociedade no Brasil. Há
ainda trabalhos fortemente influenciados pelo enfoque materialis-
ta marxista, exemplificado principalmente pelos trabalhos de
Schnaiberg (1980) e O´Connor (2003), e suas influências no Brasil.

Resumindo, consideramos que existem inúmeros atores com
confluência marcante no processo de discussão sobre a interdisci-
plinaridade. As universidades desempenham papel importante
neste campo. No que diz respeito à problemática ambiental, o
processo de transformação do conhecimento vinculado à cons-
trução de uma racionalidade ambiental e responsabilidade social
pode auxiliar na formação de novos saberes e novos profissio-
nais, com consciência crítica e capacidade para contribuir com
eficácia na resolução de problemas socioambientais cada vez mais
complexos, para os quais as disciplinas tradicionais têm tido difi-
culdade em oferecer resposta. Na verdade, vive-se hoje um franco
processo de disseminação de uma cultura da interdisciplinaridade.
Há, inclusive, elementos de uma cultura interdisciplinar que so-
frem atualmente de alargamento social (Ferreira, 2001).

Isso se deve ao fato de que sua maior contribuição tem
sido demonstrar o óbvio, que olhares para ver a realidade feita
de certezas são conflitantes entre si. Certezas relacionadas com a
ciência, com a ética ou com os sistemas sociais que hoje estão
sendo desvendadas por um profundo senso de questionamento.

Em primeiro lugar, se, por um lado, desde a década de 1970
a crise ambiental revelou em escala planetária as complexas rela-
ções entre biosfera e a tecnosfera numa espécie de “futuro co-
mum”, por outro lado, as abordagens, primeiro no campo da ci-
ência e da tecnologia contemporânea, em seguida no campo das
Ciências Humanas, começaram a considerar a necessidade de tra-
tar os problemas de modo integrado, isto é, para além das disci-
plinas e das especialidades que caracterizam a ciência e a tecno-
logia modernas (Santos, 2003).

Em segundo lugar, apesar de a sociedade política e institu-
cional insistir em manter separados e justapostos universos como
ambiente e sociedade, esses devem ser pensados juntos. O conhe-
cimento socioambiental já produzido permite ir além da questão
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dos impactos do progresso técnico sobre o ambiente natural e
construído, para o enfrentamento de temas que levam as Ciências
Biológicas e Sociais a convergirem na busca de um pensamento
operatório compartilhado e de uma linguagem transfronteiriça.

Não se trata, portanto, de abrirmos mão de nossas especifici-
dades disciplinares, mas tentarmos analisar os diferentes objetos
correlacionados ao problema ambiental de uma forma mais am-
pla. Não há dúvida de que o movimento de institucionalização
do conhecimento durante o século XX caminhou muitas vezes
para uma espécie de fordismo intelectual, como diz Ortiz (2003),
no qual as especificidades, as subdivisões disciplinares e temáticas
alimentadas, sobretudo nos momentos de celebração ritual, nos
congressos acadêmicos, implicaram a preponderância de um sa-
ber fragmentado em relação a uma visão mais “globalizadora”,
“totalizadora”, dos fenômenos sociais.

Não se pode dizer que o processo de especialização tenha
sido inteiramente negativo, de alguma maneira possibilitou a aná-
lise mais detalhada de “certos eventos”, mas permanece a impres-
são de que a fragmentação existente pouco favorece o aprimora-
mento do conhecimento, vinculando-o mais aos interesses dos
grupos profissionais que disputam verbas de pesquisa e posições
de autoridade no campo intelectual, como diz Bourdieu (1983).

Entretanto, não se deve considerar a importância da multidis-
ciplinaridade ou mesmo da interdisciplinaridade como idêntico
ao “fim das fronteiras”. Ou cairemos na obviedade do senso co-
mum, que tem insistentemente alardeado, já no caso do século
XX, o “fim” das ideologias, do espaço, do trabalho, da história
(Ortiz, 2003). Neste sentido, os horizontes disciplinares surgem,
não como um entrave a ser abolido, mas o ponto de partida para
uma “viagem” entre saberes compartilhados.

Como acontece com todas as teorias, segundo Floriani
(2003), também a Sociologia se vê acossada por disputas teórico-
metodológicas, atreladas a diferentes matrizes filosóficas e episte-
mológicas. O autor afirma que este também parece ser o caso da
Sociologia Ambiental. A Sociologia, como corpo teórico de mais
de cem anos, teve seu nascimento influenciado pelo positivismo,
pelo marxismo, pelo funcional-estruturalismo, pela fenomenolo-
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gia. Cada um desses marcos epistemológicos derivou em outras
sub-espécies, isto é, em modelos híbridos.

Segundo ainda o mesmo autor, a área de ambiente e socie-
dade também pode ser formulada a partir dessas mesmas matri-
zes, mas o que se percebe de inovador no esforço de alguns auto-
res, e em suas propostas, é a reconstituição da trajetória teórica e
metodológica dessa área, por meio de um diálogo renovado en-
tre Ciências Naturais e Sociais.

No entanto, segundo Hannigan (2000), a abordagem social
construtivista, por exemplo, estabelece o estudo de assuntos am-
bientais num paradigma sociológico distinto. Pelo contrário, muito
do que antigamente recaía sobre a classificação de “Sociologia
Ambiental” surge de um discurso extradisciplinar, exigindo que
um analista subscreva um novo conjunto de valores ecológicos.

Em vez disso, esta corrente da Sociologia Ambiental adota,
deliberadamente, a postura agnóstica exigida pela abordagem
construtivista, por otimizar a avaliação da forma como o conheci-
mento ambiental, os riscos e os problemas são socialmente inte-
grados. Uma abordagem da formulação social reconhece até que
ponto os problemas e soluções ambientais são produtos finais de
um processo de definição social, legitimação e negociações dinâ-
micas, nas esferas públicas e privadas.

Desde quase o início da Sociologia Ambiental o debate te-
órico girou em torno de sua “dupla especificação”: o fato de a
Sociologia Ambiental se inspirar, por um lado, na posição materi-
al/ecológica que vê nos humanos uma espécie biológica num
ecossistema, e por outro lado, na ênfase teórica clássica nas capa-
cidades distintamente sociais e simbólicas dos humanos e no ca-
ráter social de suas instituições. As maiores questões do campo
continuam girando em torno da ênfase relativa que os acadêmi-
cos colocam na natureza biológica/ecológica ou distintamente
social das sociedades humanas.

Tentamos sugerir, entretanto, que, mais do que visões termi-
nantemente contraditórias, ambas oferecem possibilidades de cru-
zamentos férteis. Enfim, a área de ambiente e sociedade inclui a
perspectiva da Sociologia Ambiental, da teoria social e das discus-
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sões acerca da interdisciplinaridade. E quando analisamos o caso
brasileiro, chama a atenção o fato de esta área já estar bastante adi-
antada nos seus aspectos institucionais rumo à interdisciplinaridade.

A consolidação dos estudos na área ambiente e sociedade em
escala nacional somente se deu nos anos 1980 e 1990, quando o
trabalho intelectual se encontrava em plena mutação. A política de
pós-graduação teve, portanto, de ser construída sobre uma tradição
incompleta e fragmentada. Por isso, a discussão sobre qualidade aca-
dêmica é delicada entre nós, ela silencia sobre determinados aspec-
tos da nossa história. O campo simbólico construiu-se sobre alicer-
ces institucionais. A necessidade dos órgãos de financiamento esta-
belece critérios racionais para uma melhor distribuição dos recursos.

A produção científica, em todas as áreas, como também na
área de ambiente e sociedade, é um processo complexo, que se
desdobra além do que aparece habitualmente nos termos e na
prática do projeto de pesquisa. Cabe comentar também que as
universidades e os centros de pesquisa são talvez alguns dos pou-
cos lugares da sociedade atual onde este grau relativo de liberda-
de pode se exprimir, e a área de ambiente e sociedade no Brasil,
com muitas idiossincrasias, pôde progredir não apenas por causa
de boas idéias, mas também pelo desenvolvimento de centros de
pesquisa na área, edição de revistas acadêmicas, congressos, en-
fim, um conjunto de práticas que lhe deram suporte.

Uma discussão interdisciplinar sobre a sustentabilidade

Vejamos a seguir o desafio da interdisciplinaridade na ques-
tão da sustentabilidade, que nos permitirá compreender as dife-
rentes abordagens teóricas da área. Do ponto de vista de uma abor-
dagem histórica, o termo sustentabilidade foi cunhado com o pro-
pósito de nos remeter ao vocábulo sustentar. Sustentar algo, ao
longo do tempo – a dimensão de longo prazo já se encontra incor-
porada nessa interpretação –, para que aquilo que se sustenta te-
nha condições de permanecer perene, reconhecível e cumprindo as
mesmas funções indefinidamente, sem que produza qualquer tipo
de reação desconhecida, mantendo-se estável ao longo do tempo.
Entre os inúmeros conceitos de sustentabilidade que já foram ela-
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borados ao longo dos últimos anos, o que se pretende, enfim, é
encontrar os mecanismos de interação nas sociedades humanas
que ocorram numa relação harmoniosa com a natureza.

À luz dos recentes dados que rompem em definitivo com
a hipótese de que as causas do esgotamento dos recursos reca-
em unicamente sobre o crescimento populacional, buscam-se
alternativas de produção e consumo que respeitem os ciclos
naturais em suas próprias temporalidades. Acelerar os proces-
sos biogeoecológicos em função da crescente velocidade huma-
na de consumo representa insustentabilidade, e, portanto, a
questão reside em encontrar meios de evitar a escassez e o es-
gotamento dos recursos naturais.

Ao nos debruçarmos sobre estudos antropológicos enfocan-
do as sociedades primitivas, encontramos elementos que nos in-
dicam uma nítida presença do critério básico de sustentabilidade:
a não interferência humana acima dos limites de capacidade de
suporte da natureza para restiuí-la em sua composição original.
A conveniência residual de sociedades indígenas ainda hoje, seja
em ecorregiões de alto valor de biodiversidade, a exemplo das
florestas tropicais, seja em ecorregiões áridas e de condições ex-
tremas de sobrevivência humana, a exemplo do Pólo Ártico, reve-
la que suas práticas produtivas não deixam cicatrizes em seus
respectivos ambientes cotidianos de vida.

Shiva (1993) nos fornece os melhores indícios que mostram
que tais sociedades não se percebem dissociadas da natureza, numa
relação de exterioridade, a exemplo do que ocorre com a sociedade
moderna. Pelo contrário, entendem-se como entidade integrante da
natureza. Vivendo sob completa relação com os fatores ambientais,
buscando uma regularidade mínima diante da oscilação dos ciclos
da natureza, o comportamento produtivo das sociedades primitivas
é guiado por normas justificadas pela tradição e pelo costume.

Recuando no passado, o mesmo se pode dizer com relação
à sociedade grega pré- socrática, no século IV a.C. A mitologia
grega está recheada de referências baseadas na natureza. Confor-
me ressalta MacCormick (1992), há nas palavras do autor o aco-
lhimento da força natural, e não uma propensão de substituí-la.
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Esta propensão para substituir a norma natural pela norma hu-
mana poderia desembocar na híbris, que era a referência teórica
da desordem, instabilidade, desestruturação, desarmonia e dese-
quilíbrio; o resultado da transposição dos limites ecossistêmicos
que podem, em última instância, acarretar o esgotamento dos
recursos naturais. O que se desfruta desses mecanismos em tais
sociedades é a busca constante da sustentabilidade. Antes de mais
nada, é necessário lembrar que o termo sustentabilidade, de acor-
do com Paehlke (1989), foi cunhado em 1713 por Carlowitz, vi-
sando ao uso do solo cultivável que garantisse rendimentos está-
veis em longo prazo para a produção florestal.

Yearley (1996) acrescenta ainda que existe uma distinção a
ser feita entre sustentabilidade ecológica e sustentabilidade am-
biental: a primeira refere-se ao estágio-clímax de um ecossistema
natural, quando os fluxos de entrada e saída de matéria e energia
se mantêm equivalentes em longo prazo, configurando a maturi-
dade do sistema, espontaneamente por conta da própria nature-
za. Já a segunda, partindo do mesmo princípio, envolve a inter-
venção humana através do gerenciamento ambiental, produzin-
do balanços energéticos que equilibram artificialmente o siste-
ma, contrabalançando os estoques de energia e matéria que são
utilizados como matéria-prima na esfera produtiva humana.

Por sua vez, na análise sobre metodologias para a contabi-
lidade ambiental, Spaargaren, Mol e Buttel (2000) identificam a
existência de duas correntes a respeito da dimensão da delimita-
ção do esgotamento dos recursos naturais: uma que segue o pa-
drão da fraca sustentabilidade, na qual se acredita ser possível a
substituição absoluta do capital natural pelo capital material, na
qual a tecnologia tem perfeitas condições de promover o proces-
so de transformação, desde que determinado montante de recur-
sos oriundos do crescimento econômico seja investido exclusiva-
mente nesta função, e outra que segue o padrão de forte sustenta-
bilidade, na qual as duas formas de capital não são substituíveis,
e assim, o crescimento econômico necessariamente teria que ser
condicionado à manutenção constante do estoque de capital na-
tural, ou seja, mantidas as bases físicas da natureza inalteradas,
por intermédio do estabelecimento de instrumentos políticos.
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Percebe-se haver um tom de otimismo tecnológico bastan-
te pronunciado no primeiro caso, pois considera-se que há à dis-
posição da sociedade de risco (Beck, 1992) um quantum tecnoló-
gico suficientemente elevado para evitar os efeitos colaterais ne-
gativos da intervenção humana na biosfera, o que, em última
instância, desobriga a necessidade de implementação de políti-
cas preventivas. De qualquer forma, os autores ressaltam que essas
considerações evidenciam que o nível de consumo do capital na-
tural é importante índice de sustentabilidade, apesar de o ambi-
ente ser ainda incipientemente valorizado pelo mercado. Ou seja,
o uso, o esgotamento e a degradação dos recursos naturais não
estão inseridos nos custos de produção e consumo.

Operacionalmente, Guimarães (2001) sugere que, em pri-
meiro lugar, para o caso de gestão dos recursos naturais renová-
veis, dois princípios destacam-se como fundamentais. Por um lado,
as taxas de utilização devem ser equivalentes às taxas de reposi-
ção. Por outro lado, as taxas de emissão de efluentes devem ser
iguais à capacidade de assimilação dos ecossistemas em que tais
efluentes são lançados. O anterior significa que as taxas de recupe-
ração e as taxas de regeneração devem ser tratadas como capital
natural. A incapacidade de manutenção dessas taxas deve ser trata-
da, portanto, como consumo de capital, isto é, não sustentável.

Em segundo lugar, para o caso dos recursos não-renováveis,
considerando-se que o próprio caráter de “não renovável” impe-
de uma utilização indefinidamente sustentável, há que limitar o
seu ritmo de utilização ao ritmo de desenvolvimento ou à desco-
berta de novos substitutos. Isto requer, entre outros aspectos,
que os investimentos realizados para a exploração de recursos
naturais não-renováveis devam vir acompanhados de investimen-
tos equivalentes na busca de substitutos.

Com este argumento, o autor afirma que, para os recursos
naturais renováveis, podemos pensar no padrão da fraca sustentabi-
lidade, enquanto para os recursos naturais não renováveis, vale a
forte sustentabilidade.

Precisamos ainda fazer uma importante distinção entre dois
outros conceitos, quando enfocamos o panorama da escassez dos
recursos: há a escassez absoluta, que se refere ao esgotamento
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propriamente dito do estoque de recursos, e há a escassez relati-
va, que diz respeito aos padrões insustentáveis de produção e
consumo, que atuam como fatores limitantes do esgotamento.

Contudo, Paehlke (1989) sinaliza que foi um erro interpre-
tar a finitude dos recursos, com a conseqüente escassez e o esgo-
tamento, como se isso fosse determinado por uma relação de
causalidade linear, cuja variável fosse o quantum tecnológico da
sociedade em questão. Esse panorama revela que a sociedade
percebe apenas a escassez absoluta, e não a relativa, apesar de o
autor mostrar que a relativa é a mais presente na atualidade.

Devemos, neste momento, lembrar que Morrison (1995) e
Cahn (1995), por exemplo, identificam que tanto os padrões de
consumo da pobreza como os da riqueza, juntos, contribuem para
a deterioração da capacidade de suporte do planeta. No entanto,
enfatizam que a força propulsora dominante do esgotamento dos
recursos naturais se situa no padrão de consumo dos países alta-
mente industrializados. O padrão de produção e consumo dos
Estados Unidos, por exemplo, definitivamente não é generalizável
ao conjunto da humanidade, porque não é sustentável. Conse-
qüentemente, a atenção deve ser deslocada da questão tecnoló-
gica, como entendimento da escassez absoluta, para voltar-se à
questão política e sociológica, para enfrentar a escassez relativa.
A partir desta consideração, vislumbra-se com maior evidência
que podemos transcender a dimensão puramente ambiental da
sustentabilidade, e envolver alguns parâmetros políticos-institu-
cionais que dizem respeito às normas e critérios sociais para apro-
priação do capital natural (Yearley,1996).

Até aqui, temos visto que a sustentabilidade referida no
discurso ecológico oficial se refere exclusivamente à ambiental.
A preocupação central reside na maneira como a sociedade com-
plexa deve se relacionar diretamente com o ambiente, ou seja,
estabelecem-se vínculos explícitos na interação sociedade/natu-
reza, que são mediados unicamente pela tecnologia. Todavia,
podemos adiantar que a sustentabilidade comporta várias di-
mensões. A sustentabilidade torna-se um conceito transversal
que abrange todas as dimensões da vida humana, não apenas
as relações diretas com a natureza.
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Neste sentido, associamos fortemente a idéia de sustentabili-
dade com outras três dimensões sociais já consagradas dentro do
pensamento político do século XX: democracia, eqüidade e efi-
ciência. A definição do conceito complexo de sociedade democráti-
ca, eqüitativa e eficiente foi desenvolvida por Ferreira e Viola (1997).

Na sociedade democrática, o governo é eleito em elei-
ções livres competitivas, e as regras escritas da sociedade na
forma de lei regulam efetivamente as relações sociais. Numa
sociedade democrática, os direitos individuais têm correlatos
nos deveres coletivos, e os interesses coletivos têm predomí-
nio sobre os interesses individuais.

Na sociedade eqüitativa, todos os indivíduos (independen-
te de gênero, origem social, raça, idade, credo e ideologia) têm
as mesmas oportunidades para se desenvolverem como tais. Numa
sociedade eqüitativa, o herdado tem uma importância mínima, e
o adquirido têm importância máxima.

As dimensões fundamentais da sociedade eficiente são: a
avaliação custo-benefício na tomada de decisões, uma equilibrada
combinação de competição e cooperação nas regras do jogo, e uma
promoção contínua do desenvolvimento científico-tecnológico. Uma
sociedade sustentável é aquela que mantém o estoque de capital
natural ou compensa pelo desenvolvimento do capital tecnológico
uma reduzida depleção natural, permitindo, assim, o desenvolvi-
mento das gerações futuras. Numa sociedade sustentável, o pro-
gresso é medido pela qualidade de vida (saúde, longevidade, ma-
turidade psicológica, educação, ambiente limpo, espírito comuni-
tário e lazer criativo), ao invés de puro consumo material.

A sustentabilidade é largamente citada nas Ciências Sociais
e Naturais, e é considerada um objetivo “ecologicamente saudá-
vel” a ser alcançado. Entretanto, são inúmeras as definições en-
contradas na literatura. Entre as definições, a encontrada no rela-
tório Brundtlant (1987) é considerada por ecólogos como Erhlich
(1994) como irreal em termos ambientais, pois implicaria um
aumento significativo de produção; Goldman (1995) alerta para
as diferentes definições de biólogos, ecólogos e economistas; Daly
(1994) descreve as sustentabilidades forte e fraca e Holling (1994)
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a considera sob paradoxos. Um desses paradoxos é levar em con-
ta que atitudes ecológicas também levam a instituições de mane-
jo mais rígidas e sociedades mais dependentes.

Considerando uma definição de sustentabilidade, ou vá-
rias em diferentes contextos, há que levar em conta a questão
da escala. Podem ser consideradas variáveis para escalas mais
finas e outras variáveis para escalas mais globais. Devem ocor-
rer também variáveis que transitam por várias escalas – quais
são? Como se relacionam? Em termos aplicados, como se dá a
relação local-global em termos de instituições, por exemplo,
ou mesmo em termos do mercado?

Comentários finais

Podemos sugerir para reflexões posteriores que os proble-
mas enfrentados pela área de ambiente e sociedade são enormes.
Entretanto, tanto no nível internacional como no caso brasileiro,
esta área não tem deixado de enfrentá-los, às vezes de forma
tímida, às vezes de forma arrojada.

Gostaríamos de apresentar, para finalizar, um breve co-
mentário que nos tem orientado na nossa reflexão sobre a pro-
dução intelectual na área de ambiente e sociedade, e que se
inspira na análise acima apresentada sobre interdisciplinarida-
de. A criatividade sociológica supõe, ao mesmo tempo, um
corte com o senso comum, e uma elaboração teórica perma-
nente e audaciosa de hipóteses. Como bem sabemos, as gran-
des criações científicas não se reduzem “nem ao grito da re-
volta (‘a simples ideologia’), nem ao rigor das construções ci-
entíficas”. Evidentemente, como diz Ortiz (2003), no interior
da obra de um autor existe um grau diversificado de coeficien-
te ideológico. O trabalho intelectual nutre-se, ainda segundo
o autor, de uma dimensão ambivalente (ambivalência não é
sinônimo de ambigüidade): o rigor e o controle científico, e
uma vinculação visceral às coisas do mundo.

Neste sentido, a dificuldade para conhecer a verdade
(Habermas, 1987) é um problema que as Ciências Sociais estão
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obrigadas a se apresentar neste século, não por uma questão de
calendário, mas da consciência crítica da dificuldade dos saberes
disciplinares diante da complexidade da sociedade. Uma questão
inevitável se coloca diante disto, e que diz respeito à relação do
investigador com a investigação. No início do século, Max Weber
resumiu a trajetória do pensamento moderno chamando-lhe de
“desencantamento do mundo”. Prigogine e Stengers (1996) ape-
laram a um “re-encantamento do mundo”. O conceito de “desen-
cantamento do mundo” representou a busca de um conhecimen-
to objetivo, liberto das sabedorias ou ideologias aceitas. Tal exi-
gência constitui um passo fundamental no sentido de libertar a
atividade intelectual de pressões externas e da mitologia, e con-
tinua a ser válida. Não temos, portanto, o menor desejo de fazer
retroceder o pêndulo e de novo nos encontrarmos na difícil situ-
ação de que o desencantamento do mundo nos procurou salvar.

O apelo no sentido do “reencantamento do mundo” é de
natureza diferente. Não se trata de um desejo de mistificação.
Trata-se, antes, de um apelo ao desmantelamento das fronteiras
artificiais existentes entre os seres humanos e a natureza, ao re-
conhecimento de que ambos fazem parte de um universo único,
atravessado pela flecha do tempo. Transpor o reencantamento
do mundo para uma prática razoável e eficaz não é tarefa fácil. Se
o investigador não pode ser “neutro”, e se o tempo e o espaço
são variáveis externas da análise, temos como conseqüência que
a tarefa da reestruturação das Ciências Sociais tem de resultar da
interação de estudiosos provenientes das mais diversas paragens e
perspectivas, e que esta interação seja algo real, e não mera corte-
sia para mascarar a imposição das concepções de apenas alguns
setores da comunidade científica (Comissão Gulbenkian, 1996).
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